SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°.: 84/2015

  EDITAL DE CONCORRÊNCIA N. 02/2015

DATA EMISSÃO: 01/07/2015
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N. 02/2015

O Município de TUNAPOLIS/SC, que fará realizar licitação na modalidade de concorrência, visando à concessão de equipamentos para exploração de sinais  de internet banda larga e telefonia FIXA na área rural do Município pelo prazo de 10 (dez) anos, conforme especificado abaixo e que estará recebendo as propostas até as 08h30min horas do dia 03 de agosto de 2015, nas dependências da Licitante, sito na Rua João Castilho, 111, nesta cidade e que no mesmo dia, local e hora, efetuará a abertura dos envelopes com a documentação de habilitação e propostas.

Rege-se o processo licitatório ora aberto pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriores e Lei Municipal nº 1227/2015 de 24 de junho de 2015,  e em especial pelo constante deste edital.

1. DO OBJETO

1.1 – A presente licitação tem por objeto à CONCESSÃO DE USO DE TORRES E EQUIPAMENTOS PARA EXPLORAÇÃO DE SINAL DE INTERNET BANDA LARGA E DE TELEFONIA FIXA NA ÁREA RURAL DO MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, pelo prazo de 10 (dez) anos, utilizando a estrutura física e os equipamentos integrantes do patrimônio municipal.

1.1.1

	 Seis Torres localizadas no interior do Município, contendo os seguintes equipamentos e materiais
	Unidade
	Quantidade

	Torre Galvanizada, estrutura triangular 0,30x0,30x0,30m
	MT
	30

	Cabo de aço 3/16"
	MT
	470

	Alça Pré Formada 3/16"
	UN
	36

	Padrão de Luz
	UN
	1

	Esticador para cabo 3/16"
	UN
	18

	Captor Franklin
	UN
	1
	

	Isolador para Cabo
	UN
	10
	

	Haste 2,4 M x 1/2 "
	UN
	3
	

	Presilha para haste terra
	UN
	3
	

	Tubo Galvanizado 1"
	MT
	3
	

	Cabo de Cobre NU 35 mm
	MT
	40
	

	Conjunto de rádios ponto a ponto 5.8 Ghz link
	UN
	1
	

	Antena direcional 5.8 Ghz
	UN
	2
	

	Caixa Hermética para equipamentos
	UN
	1
	

	Antenas setoriais 5.8 Ghz
	UN
	3
	

	Conjunto de rádios multiponto 5.8 Ghz setorial
	UN
	1
	

	No-break
	UN
	1
	

	 Valor Total dos Equipamentos e materiais das 06 Torres.
	
	77.659,00
	


1.1.2 – A estrutura de torres está instalada nos seguintes pontos:

	Ponto
	NOME
	LATITUDE
	LONGITUDE

	1
	Torre Linha São Sebastião
 
	27° 1'30.04"S
	53°40'52.47"O

	2
	Torre Linha Fátima
 
	26°59'44.81"S
	53°36'4.44"O

	3
	Torre Linha Pitangueira
 
	26°59'50.66"S
	53°41'16.47"O

	4
	Torre Linha São Jorge

 
	26°58'21.96"S
	53°34'9.09"O

	5
	Torre Linha Raigão I
 
	26°58'13.96"S
	53°42'5.55"O

	6
	Torre Linha Raigão II

 

 
	26°57'13.59"S
 
	53°41'10.80"O


 
2. DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA

2.1 – Pela exploração do sinal de internet e de telefonia FIXA a Concessionária terá os seguintes encargos:

2.1.1– Efetuar a manutenção ou troca dos equipamentos concedidos durante o período da concessão, caso sejam danificados ou apresentem qualquer problema de funcionamento, com prévio aviso para o município;

2.1.2 - Efetuar melhorias técnicas dos equipamentos concedidos sempre que a tecnologia assim o exigir, para o bom funcionamento da exploração dos serviços através dos equipamentos concedidos;

2.1.3 -  Fornecer o sinal de Internet Banda Larga e de Telefonia FIXA para os munícipes que tiverem na área de cobertura da zona rural do município de TUNÁPOLIS - SC, que possuírem interesse na utilização e gozo de tais sinais (serviços), exigindo apenas o preço das tarifas na forma dos planos e valores fixados no item 3 e subseqüentes deste edital.

2.1.4 - Contratar sob seu encargo com as empresas ou órgãos competentes os sinais de internet banda larga e telefonia FIXA, para a oferta e redistribuição dos sinais aos usuários do perímetro rural.

3. DOS PLANOS E VALORES DAS TARIFAS PERANTE OS USUÁRIOS DO SINAL DE INTERNET BANDA LARGA E DE TELEFONIA FIXA

3.1 – O valor máximo das tarifas, permitido para a cobrança dos usuários do sinal de Internet Banda Larga e de Telefonia FIXA, objeto desta licitação são as seguintes de acordo com cada plano ofertado: 

a) Plano Mensal Internet Banda Larga com velocidade de 1MBit – R$ 59,45(cinqüenta e nove reais e quarenta e cinco centavos);

b) Plano Mensal Internet Banda Larga com velocidade de 2MBits R$ 69,45(sessenta e nove reais e quarenta e cinco centavos);

c) Plano Mensal Internet Banda Larga com velocidade de 3 MBits de R$ 99,00 (noventa e nove reais);

d) Tarifa Mensal de telefone FIXO de R$ 21,50 (vinte e um reais e cinqüenta centavos);

e) Para instalação dos equipamentos necessários ao funcionamento dos sinais de internet banda larga ou de telefonia FIXA, com a cessão em comodato dos referidos equipamentos, poderá ser cobrado um valor máximo de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) do interessado;

f) Para a tarifação das ligações efetuadas por telefone FIXO:

R$ 0,12(doze centavos) o minuto fixo local;

R$ 0,22(vinte dois centavos) o minuto LDN- Longa distância nacional;

R$ 0,68(sessenta e oito centavos) Minuto celular área 49;

R$ 0,90(noventa centavos)Minuto Celular Nacional VC2 e VC3;

Ligações entre clientes do Município de Tunápolis sem custo

3.1.1 - O valor referente à tarifa da alínea 'e' do item 3.1, refere-se exclusivamente à mensalidade, sendo que as ligações serão tarifadas em separado, conforme os valores máximos na alínea ‘g’, sendo exigido sempre o preço total, que inclui a mensalidade do plano de telefonia mais o preço das ligações efetuadas pelo assinante.

3.1.2 - Os equipamentos cedidos pelo concessionário ao usuário dos sinais de internet banda larga ou de telefonia FIXA na forma da alínea 'f' do item 3.1, deverão ser restituídos caso ocorra rompimento contratual do fornecimento dos sinais respectivos entre concessionário e usuário.

3.1.3 - Em caso de defeito ou avaria dos equipamentos previstos na alínea ' f ' do item 3.1, o concessionário deverá efetuar a troca sem exigência de qualquer valor.

3.1.4 - Caso o usuário deseje a contratação do plano de Telefonia FIXA cumulado com algum dos planos de internet banda larga, os respectivos valores das tarifas das assinaturas mensais serão somados para efeito de cobrança da contraprestação pelos sinais dos serviços disponibilizados pelo concessionário.

3.1.5 - Além dos planos de internet banda larga e respectivos valores mencionados nas alíneas 'a', 'b', ‘c’ e ‘d’ do item 3.1 deste edital, o Poder Público Municipal reserva-se o direito de estipular outros planos com velocidades diferentes ou maiores, bem como os respectivos valores das tarifas de remuneração, apurados com base no valor de mercado, ao que o concessionário deverá observar acaso assim proceda a Administração Pública, oferecendo os novos planos aos usuários dos sinais de internet.

3.2. Os valores máximos das tarifas citados nos itens 3.1 e seguintes, são baseados em pesquisa de preço realizada com empresas regionais deste ramo de atividade.
3.3. Eventual reajuste das tarifas dos planos de Internet e Telefonia FIXA serão efetuados a partir do segundo exercício vigente a concessão, observando índice inflacionário oficial, podendo, entretanto, a municipalidade reduzir o valor das mesmas por Decreto específico, sempre que os valores de mercado para a fornecimento dos serviços explorados através do presente edital estiverem sendo praticados em valores inferiores aos vigentes pela presente concessão e a cobrança se tornar abusiva.

3.4. A eventual redução dos valores das tarifas dos serviços explorados através da concessão a ser deferida pelo presente edital, consoante prevê a parte final do item anterior, terá por base a prática de preços inferiores pelo mercado privado devido à concorrência e melhoramento da tecnologia da informação.

4.  DA PARTICIPAÇÃO 

4.1 – Poderão participar desta licitação todos os interessados – Pessoas Jurídicas – que atenderem às exigências do presente Edital:

4.2.1 – Para fins de habilitação, os interessados deverão apresentar a seguinte documentação:

	I – Registro Comercial ou contrato social em vigor, devidamente registrado, com atividade de compatível com o objeto da presente licitação;

	II – Certidão Negativa de Protestos, da comarca sede da empresa;

	III – Certidão Negativa de Falência e Concordata;

	IV – Prova de Inscrição no CNPJ/MF;

	V – Prova de Inscrição Estadual;

	VI – Prova de Inscrição Municipal – ALVARÁ;

	VII – Prova de regularidade com a Fazenda Federal;

	VIII – Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;

	IX – Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal;

	X – Prova de Regularidade com o INSS;

	XI – Prova de Regularidade com o FGTS;

	XII – Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa Trabalhista)

	XIII – Prova de capacidade econômico-financeira (balanço patrimonial)

	XIV – Comprovação de possuir Licença da ANATEL para fornecimento do sinal de internet, SCM – Serviço de Comunicação Multimídia.

	XV - Comprovação de possuir Licença da ANATEL para fornecimento de Telefonia Fixa, STFC – Serviço Telefônico Fixo e Comutado.




XVI – Declaração de pessoa jurídica que não emprega menores, conforme legislação.

5.       DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO E PROPOSTA
5.1 – A documentação necessária para habilitação dos licitantes é a constante nos itens 4.2.1;

5.1.1 – A presente documentação poderá ser apresentada em original ou cópia autenticada por servidor responsável pelas autenticações internas do Município de TUNÁPOLIS - SC, ou por Tabelionato de Notas;

5.1.2 – Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas.

5.1.3 – A documentação a que se refere o item 4.1 conterá na parte externa as seguintes indicações:

ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO

ENDEREÇAMENTO: À COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2015

PARTICIPANTE: NOME/RAZÃO SOCIAL

5.2 – Da forma de apresentação e elaboração das propostas;

5.2.1 – Devem ser datilografadas em 01 (uma) via, sem emendas, entrelinhas ou rasuras, em papel tipo ofício.

5.2.2 – Ser datada e assinada.

5.2.3 - O envelope de apresentação da proposta deverá conter na parte externa as seguintes indicações:

ENVELOPE NO. 02 – PROPOSTA

ENDEREÇAMENTO: À COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2015

PARTICIPANTE: NOME/RAZÃO SOCIAL

6.       DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS.

6.1 – A empresa proponente deverá apresentar a proposta na forma dos itens a seguir mencionados, que servirão como critérios de julgamento com a respectiva pontuação de acordo com a LEI:

6.1.1 – Número de Empregos Diretos registrados atualmente:

·          de 2 a 3 empregos diretos = 5 pontos;

·          de 4 a 5 empregos diretos = 10 pontos;

·          acima 6 empregos diretos = 15 pontos;

6.1.2 – Faturamento dos últimos 03 (três) anos comprovado, através do movimento econômico gerado
·          De R$ 10.000,00 a 20.000,00 = 05 pontos;
·         De R$ 20.000,01 a 30.000,00 = 10 pontos;
·         Acima de R$ 30.000,01          = 15 pontos;
6.2 – Será considerada vencedora da licitação a empresa proponente que apresentar maior número de pontos.
6.3 – Verificada a igualdade de condições entre duas ou mais propostas, será considerado como critério de desempate, o sorteio.

7 – DA ABERTURA DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1 – Na data, horário e local indicados neste Edital, a Comissão de Licitações receberá os envelopes contendo a documentação e as propostas.

7.2 – Após o presidente da Comissão ter declarado estar encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito, inclusive documentos não apresentados de acordo com o Edital ou substituição dos mesmos.

7.3 – Os documentos retirados do envelope serão rubricados por todos os membros da Comissão de Licitações, facultando-se aos interessados o exame dos mesmos.

7.4 – Caso a Comissão de Licitações julgue conveniente, a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião, a fim de que tenha melhores condições de analisar os documentos apresentados, marcando nova reunião, ocasião em que será apresentado o resultado da habilitação.

7.5 – Julgada a habilitação, somente serão abertas as propostas de licitação que tenham satisfeito as exigências contidas no item 3 deste edital, após o prazo recursal, ou desistência expressa, ou após julgamento dos recursos interpostos.

7.6 – Abertos os envelopes das propostas, os respectivos documentos serão rubricados por todos os membros da comissão e facultativamente, pelos representantes dos participantes presentes na sessão.

7.7 – Caso a Comissão de Licitações julgue necessário, a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião, efetuando o julgamento das propostas, sem a presença dos participantes.

7.8 – O não comparecimento de qualquer dos representantes não impedirá a efetivação da reunião de abertura das propostas, não cabendo aos ausentes o direito de qualquer reclamação, salvo recurso no prazo legal.

8 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

8.1 – Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
8.1.1 – Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a)      Habilitação ou inabilitação de licitante;

b)     Julgamento das propostas;

c)     Anulação ou revogação da licitação;

d)    Rescisão do contrato;

e)   Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária e multa.

8.1.2 – Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

8.1.3 – O recurso previsto no item 8.1.1 letra “a” e “b” terá efeito suspensivo os demais recursos terão efeito devolutivo.

8.1.4 – O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de cinco dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

8.1.5 – Os recursos previstos neste edital deverão observar os seguintes requisitos:

a) ser datilografados e devidamente fundamentados;

b) ser assinados pelo interessado ou  por profissional devidamente habilitado.

8.1.6 – Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

 9 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO

9.1 – São obrigações da CONCESSIONÁRIA, sob pena da revogação da concessão:

I - Executar os serviços de acordo com as disposições deste edital;

II - Cobrar os preços tarifados permitidos pelo edital e fixados pelo municipio;

III - Iniciar o fornecimento dos sinais de internet banda larga e de telefonia FIXA rural no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da expedição do Termo de Início de Operação;

IV – Proceder à renovação anual do Alvará de Funcionamento;

V – Recolher aos cofres municipais, as taxas e impostos incidentes sobre a exploração do serviço, bem como dos impostos e taxas exigíveis para obtenção das licenças necessárias, para o desempenho de tal atividade;

VI - Utilizar os equipamentos objeto da concessão em conformidade com a proposta apresentada;

VII - Manter-se em dia com as obrigações tributárias, trabalhistas e sociais;

VIII - no desenvolvimento da atividade, responder independentemente de dolo ou culpa, civilmente por seus atos, dos seus empregados, auxiliares e prepostos, e pelos danos causados as instalações ou bens, sendo obrigada a reparação dos mesmos quando necessário;

IX – Apresentar-se para assinar o termo de sessão de uso, no prazo de 5 (cinco) dias, a partir da sua convocação.

X –Apresentar Declaração de Informações Econômicas e Fiscais – DIEF;

XI-  Apresentar  Relação Anual de Informações Sociais - RAIS

XII- Apresentar Relação dos empregados.

XIII- Apresentar comprovação do cumprimento das metas de implantação, consolidação e expansão da empresa e de geração e manutenção de empregos, definidas em Lei e neste edital.

XIV Apresentar outros documentos e informações que a Administração Municipal julgar necessários para a verificação do cumprimento das exigências e dos encargos assumidos. 

10 – DA REVOGAÇÃO DA CONCESSÃO

10.1. A concessão outorgada poderá ser revogada:

I - A qualquer tempo, a critério do órgão cedente, em decisão fundamentada, exarada em processo administrativo;

II - Por descumprimento, pelo titular, da concessão, das condições estabelecidas neste edital;

III - Por má conduta do concessionário, revelada por sentença criminal transitada em julgado, por delitos contra o patrimônio ou contra os costumes;

IV - Sempre que, na forma da lei, houver sido cassado o documento de habilitação do concessionário;

V - Sempre que a concessionária deixar de exercer, efetivamente a atividade;

10.2. Ao concessionário que tiver sido revogada a sua concessão será vedada à exploração do serviço em concessões futuras.

10.3. - A revogação será precedida de processo administrativo, assegurado ao concessionário o mais amplo direito de defesa. 

I - O concessionário terá o prazo de 03 (três)  dias para se defender, contados da data de sua intimação;

II - A revogação da concessão não dará direito a qualquer indenização.

10.4. - A concessão para explorar o serviço de internet e telefonia, quando revogada, retornará ao Município e terá a seu novo preenchimento na forma seguinte:

I - No caso de revogação, dentro do prazo de 02 (dois) anos contados da data efetiva da assunção da concessão, será chamado o próximo habilitado pelo edital de concorrência pública;

II - Não havendo o habilitado referido no inciso anterior, ou sendo revogada a concessão posteriormente ao prazo acima referido, far-se-á nova concessão, mediante a publicação de novo edital para a concorrência pública.

12 – DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 – É vedado à CONCESSIONÁRIA, sob pena de revogação da concessão:

12.1.1 – Dar utilização diversa da prevista no presente edital aos equipamentos concedidos;

12.1.2 – Transferir para terceiros a concessão;

12.1.3 – Locar ou sublocar, permitir e/ou ceder os equipamentos compreendidas na concessão com encargo, para exploração de qualquer ramo de atividade;

12.2 – Os equipamentos objeto da presente Concessão com encargos, reverterá de forma desonerada ao Concedente, sem qualquer direito à indenização:

12.2.1 - Se as atividades da empresa concessionária estiverem paralisadas por mais de 02 (dois) meses, salvo por motivo de força maior;

12.2.2 – Ocorrer à extinção, falência ou concordata da empresa Concessionária;

12.2.3 - Ao final do prazo de 10 (dez) anos da concessão, caso a mesma não seja renovada.

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1 – O Chefe do Executivo reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, antes da assinatura do contrato ou da expedição do pedido, sem que caiba reclamação ou pedido de indenização pela proponente.

13.2 – O Licitante adjudicado ao objeto do presente edital assinará termo de sessão de uso com o Município nos termos da minuta integrante do presente processo, no prazo de até 03 (três)  dias da adjudicação.

13.3 – A Comissão prestará os esclarecimentos necessários quanto a interpretação dos itens das condições gerais deste Edital, bem como irá dirimir as dúvidas suscitadas, de segunda a sexta-feira, das 07:30h às 11:30h, através dos telefones (49) 36321122, ou pessoalmente na Prefeitura Municipal de TUNÁPOLIS/SC

13.4 – Não serão aceitos os envelopes contendo documentos de habilitação e propostas protocolados por via postal ou fora do local, data e hora estabelecidos neste edital.

13.5 – São partes integrantes deste edital os seguintes anexos:

a) ANEXO I – Modelo de proposta;

b) ANEXO II – Modelo de declaração de não empregar menores;

c) ANEXO III - Minuta do contrato.

TUNÁPOLIS.,SC, em 01 de julho de 2015. 

 

ENOI SCHERER

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°.: 84/2015
  EDITAL DE CONCORRÊNCIA N. 02/2015

Modelo de proposta
ANEXO I

Nome da Empresa:

CNPJ:

Endereço:

Objeto...: Concessão de uso de torres e equipamentos para exploração de sinal de internet banda larga e de telefonia FIXA na área rural do Município de TUNÁPOLIS/SC, pelo prazo de 10 (dez) anos, utilizando a estrutura física e os equipamentos integrantes do patrimônio municipal.

	Item
	Especificação
	Unid.

	1
	1 Número de Empregos Diretos registrados atualmente:

2 Faturamento dos últimos 03 (três) anos comprovado, através do movimento econômico gerado

         


	


Fornecemos os materiais e/ou serviços solicitados nos termos da proposta acima especificada e concordamos com as condições do Edital de Concorrência.  A Proposta vigorará pelo prazo mínimo de 60 DIAS.

O Proponente vencedor deverá iniciar o fornecimento dos sinais de internet banda larga e de telefonia FIXA rural no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da expedição do Termo de Início de Operação.

________________________________________(Local e Data)

____________________________________________

Assinatura e Carimbo do Proponente

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°.: 84/2015
  EDITAL DE CONCORRÊNCIA N. 02/2015

ANEXO  II

Modelo de declaração de Atendimento à Legislação Trabalhista de Proteção à Criança e ao Adolescente.

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

DECLARAÇÃO

                               LICITAÇÃO DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA n.02/2015

inscrito (a) no CNPJ nº______________________, por intermédio de seu representante legal o (a)Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº___________________________ e do CPF nº _____________________,DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)

Local, __ de __________________ de 2015.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°.: 84/2015

  EDITAL DE CONCORRÊNCIA N. 02/2015

Anexo III

                                                     MINUTA       TERMO DE CONCESSÃO DE USO 

TERMO DE CONCESSÃO DE USO QUE CELEBRAM ENTRE SI O  MUNICIPIO   DE  TUNÁPOLIS E A  EMPRESA REFERENTE PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2015  MODALIDADE CONCORRENCIA PARA CONCESSÃO DE USO

 

                   O MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS/SC, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua João Castilho nº 111, inscrito no CNPJ/MF sob nº 78.476.198.0001-52, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. ENOI SCHERER, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado de MUNICÍPIO e a empresa........................................., localizada na................................, cidade de............................., Estado de  .........................., inscrito no CNPJ/MF sob  o nº ....................................., representada pelo Senhor ..................................., administrador, doravante denominado CONCESSIONÁRIA, de comum acordo e com amparo legal na Lei 8.666/93 de 21.06.93  e Lei Municipal nº 1227/2015 de 24 de junho de 2015 e alterações posteriores,  Concorrência nº 02/2015, resolvem contratar o objeto do presente pelas seguintes cláusulas que seguem:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

1.1.   A presente licitação tem por objeto à concessão de uso de torres e equipamentos para exploração de sinal de internet banda larga e de telefonia FIXA na área rural do Município de TUNÁPOLIS/SC, pelo prazo de 10 (dez)  anos, utilizando a estrutura física e os equipamentos integrantes do patrimônio municipal.

1.1.1 – A estrutura existente refere-se a:

	 Seis Torres localizadas no interior do Município, contendo os seguintes equipamentos e materiais
	Unidade
	Quantidade

	Torre Galvanizada, estrutura triangular 0,30x0,30x0,30m
	MT
	30

	Cabo de aço 3/16"
	MT
	470

	Alça Pré Formada 3/16"
	UN
	36

	Padrão de Luz
	UN
	1

	Esticador para cabo 3/16"
	UN
	18

	Captor Franklin
	UN
	1
	

	Isolador para Cabo
	UN
	10
	

	Haste 2,4 M x 1/2 "
	UN
	3
	

	Presilha para haste terra
	UN
	3
	

	Tubo Galvanizado 1"
	MT
	3
	

	Cabo de Cobre NU 35 mm
	MT
	40
	

	Conjunto de rádios ponto a ponto 5.8 Ghz link
	UN
	1
	

	Antena direcional 5.8 Ghz
	UN
	2
	

	Caixa Hermética para equipamentos
	UN
	1
	

	Antenas setoriais 5.8 Ghz
	UN
	3
	

	Conjunto de rádios multiponto 5.8 Ghz setorial
	UN
	1
	

	No-break
	UN
	1
	

	 Valor Total dos Equipamentos e materiais das 06 Torres.
	
	77.659,00
	


1.1.2 – A estrutura de torres está instalada nos seguintes pontos:

	Ponto
	NOME
	LATITUDE
	LONGITUDE

	1
	Torre Linha São Sebastião
 
	27° 1'30.04"S
	53°40'52.47"O

	2
	Torre Linha Fátima
 
	26°59'44.81"S
	53°36'4.44"O

	3
	Torre Linha Pitangueira
 
	26°59'50.66"S
	53°41'16.47"O

	4
	Torre Linha São Jorge

 
	26°58'21.96"S
	53°34'9.09"O

	5
	Torre Linha Raigão I
 
	26°58'13.96"S
	53°42'5.55"O

	6
	Torre Linha Raigão II

 

 
	26°57'13.59"S
 
	53°41'10.80"O


 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

 

1 - Fiscalizar e controlar o objeto do presente contrato, exigindo uma perfeita adequação ao Edital de Concorrência nº 02/2015 e ao disposto no presente contrato.

2 - Transmitir por escrito determinações sobre possíveis modificações com relação ao objeto do presente.

3 - Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas

4- Aplicar as penalidades, se necessário, conforme disposto no presente contrato e Edital de Concorrência nº 02/2015.

 CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO

 

1. O prazo de concessão com encargos é de 10 (dez) anos, podendo ser prorrogados de acordo com Lei, e a execução dos serviços deverão iniciar 30(trinta) dias após a homologação do Processo de Concessão de Uso. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO

 

4.1 – Das Obrigações

São obrigações da CONCESSIONÁRIA, sob pena da revogação da concessão:

4.1.1- Executar os serviços de acordo com as disposições deste edital;

4.1.2 - Cobrar os preços tarifados permitidos pelo edital e fixados neste edital e na LEI MUNINICIPAL;

4.1.3 - Iniciar o serviço no prazo determinado;

4.1.4 – Proceder à renovação anual do Alvará de Funcionamento;

4.1.5– Recolher aos cofres municipais, as taxas e impostos incidentes sobre a exploração do serviço, bem como dos impostos e taxas exigíveis para obtenção das licenças necessárias, para o desempenho de tal atividade;

4.1.6 - Utilizar os equipamentos objeto da concessão em conformidade com a proposta apresentada;

4.1.7 - Manter-se em dia com as obrigações tributárias, trabalhistas e sociais;

4.1.8 - No desenvolvimento da atividade, responder independentemente de dolo ou culpa, civilmente por seus atos, dos seus empregados, auxiliares e prepostos, e pelos danos causados as instalações ou bens, sendo obrigada a reparação dos mesmos quando necessário.
4.2 - Dos encargos: 
4.2.1 – Pela exploração do sinal de internet e de telefonia FIXA a Concessionária terá os seguintes encargos:

4.2.2 – Manter escritório de assistência técnica.

4.2.3 – Efetuar a manutenção ou troca dos equipamentos concedidos durante o período da concessão, caso sejam danificados ou apresentem qualquer problema de funcionamento;

4.2.4 - Efetuar melhorias técnicas dos equipamentos concedidos sempre que a tecnologia assim o exigir, para o bom funcionamento da exploração dos serviços através dos equipamentos concedidos;

4.2.5 - Fornecer o sinal de Internet Banda Larga e de Telefonia FIXA para todos os munícipes da zona rural do município de TUNÁPOLIS - SC, que possuírem interesse na utilização e gozo de tais sinais (serviços), exigindo apenas o preço das tarifas na forma dos planos e valores fixados no item 3 e subseqüentes do EDITAL DE CONCORRÊNCIA .

4.2.6 - Contratar sob seu encargo com as empresas ou órgãos competentes os sinais de internet banda larga e telefonia FIXA na modalidade FIXA, para a oferta e redistribuição dos sinais aos usuários do perímetro rural.

4.2.7 Apresentar a Declaração de Informações Econômicas e Fiscais – DIEF;

4.2.8 Apresentar a Relação Anual de Informações Sociais - RAIS

4.2.9 Apresentar relação dos empregados.

4.2.10 Comprovação do cumprimento das metas de implantação, consolidação e expansão da empresa e de geração e manutenção de empregos.
CLÁUSULA QUINTA - DAS PROIBIÇÕES

 

5.1 - A concessão outorgada poderá ser revogada:

5.1.1 - A qualquer tempo desde que em decisão fundamentada, exarada em processo administrativo;

5.1.2- Por descumprimento, pelo titular, da concessão, das condições estabelecidas neste edital;

5.1.3 - Por má conduta do concessionário, revelada por sentença criminal transitada em julgado, por delitos contra o patrimônio ou contra os costumes;

IV - Sempre que, na forma da lei, houver sido cassado o documento de habilitação do concessionário;

V - Sempre que a concessionária deixar de exercer, efetivamente a atividade;

5.2. Ao concessionário que tiver sido revogada a sua concessão será vedada à exploração do serviço em concessões futuras.

5.3. - A revogação será precedida de processo administrativo, assegurado ao concessionário o mais amplo direito de defesa. 

I - A concessionário terá o prazo de 03 (três)  dias para se defender, contados da data de sua intimação;

II - A revogação da concessão não dará direito a qualquer indenização.

5.4. - A concessão para explorar o serviço de internet e telefonia, quando revogada, retornará ao Município e terá a seu novo preenchimento na forma seguinte:

I - No caso de revogação, dentro do prazo de 02 (dois) anos contados da data efetiva da assunção da concessão, será chamado o próximo habilitado pelo edital de concorrência pública;

II - Não havendo o habilitado referido no inciso anterior, ou sendo revogada a concessão posteriormente ao prazo acima referido, far-se-á nova concessão, mediante a publicação de novo edital para a concorrência pública.

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

 

6.1 Fica reservado o direito ao Município de TUNÁPOLIS/SC, através de preposto designado pela Administração ou pelos seus órgãos competentes, a qualquer tempo, a fiscalização em tudo quanto diz respeito ao objeto da presente concessão, bem como ao fiel cumprimento das normas baixadas através deste contrato e Edital de Concorrência nº 02/2015 e, ainda, da licitude da atividade a ser desenvolvida, sendo que o não cumprimento gerará aplicação das penalidades e será justo motivo para a rescisão do contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

7.1. O Concessionário, não cumprindo as obrigações assumidas ou os preceitos legais, estará sujeito às seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 5% sobre o valor da proposta;

c) suspensão do direito de licitar junto à Prefeitura Municipal;

d) declaração de inidoneidade;

e) proibição temporária da atividade desenvolvida;

f) cancelamento do termo de concessão de uso/ opção de compra - contrato;

 

7.2. Será aplicada multa de 10% sobre o montante da proposta no caso de inadimplência, após assinado o instrumento contratual.

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

8.1– É vedado à CONCESSIONÁRIA, sob pena de revogação da concessão:

8.2 – Dar utilização diversa da prevista no presente edital aos equipamentos concedidos;

8.3 – Transferir para terceiros a concessão;

8.4 – Locar ou sublocar, permitir e/ou ceder os equipamentos compreendidas na concessão com encargo, para exploração de qualquer ramo de atividade;

8.5 – Os equipamentos objeto da presente Concessão com encargos, reverterá de forma desonerada ao Concedente, sem qualquer direito à indenização:

8.6 - Se as atividades da empresa concessionária estiverem paralisadas por mais de 02 (dois) meses, salvo por motivo de força maior;

8.7 – Ocorrer à extinção, falência ou concordata da empresa Concessionária;

8.8 - Ao final do prazo de 10 (dez)  anos da concessão, caso a mesma não seja renovada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO:
10.1O presente Contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo, e/ou por qualquer das partes, mediante aviso prévio com no mínimo 30 dias de antecedência.

10.2. Em caso de inexecução contratual prevista no art. 78 da Lei 8.666/93, por culpa do contratado, ficam estabelecidas a multa de 10% sobre o valor do objeto contratado, atualizado monetariamente pelos índices oficiais.

10.3. Presume-se culpa do contratado a ocorrência das hipóteses descritas nos incisos I a XI do artigo supra mencionado.

10.4. Em qualquer hipótese de rescisão contratual, os bens ora concedido reverterá imediatamente ao município, não cabendo ao proponente classificado em primeiro lugar indenização ou ressarcimento dos valores pagos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO FORO

 

Para as questões decorrentes da execução deste termo de contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Itapiranga Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser, exceto no que dispõe o inciso VIII do art. 29 da Constituição Federal.

 

E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, juntamente com duas testemunhas, em três vias de igual teor e forma, sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

 

TESTEMUNHAS:

 

1 -----------------------------------------------           2 ---------------------------------------------- 

